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MINISTÉRIO DA FAZENDA

CONSELHO ADMINISTRATIVO DE RECURSOS FISCAIS
PRIMEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO

Processo n°	 13807.012180/2001-28

Recurso n°	 164.000 Voluntário

Acórdão n°	 1402-00.122 — 4' Câmara / 2" Turma Ordinária

Sessão de	 10 de março de 2010

Matéria	 IRPJ E OUTROS - ANO-CALENDÁRIO: 1997

Recorrente	 COPLASTIL INDÚSTRIA E COMÉRCIO DE PLÁSTICOS S/A

Recorrida	 3a. TURMA/DRJ CAMPINAS/SP

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA - IRPJ

Exercício: 1998

Nulidade

O enfrentamento das questões na peça de defesa com a indicação dos
enquadramentos legais denota perfeita compreensão da descrição dos fatos
que ensejaram o procedimento. Sendo asseguradas à Recorrente as garantias
ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa, não tem
cabimento a nulidade do ato administrativo.

Prova

A realização de perícia ou outros meios de prova é prescindível, no caso de
os elementos probatórios produzidos por meios lícitos constantes nos autos
serem suficientes para a solução do litígio.

Falência

A falência é uma execução concursal em face do devedor empresário ou
sociedade empresária que tramita na esfera judicial

Juros de Mora

A partir de 1° de abril de 1995, os juros moratórios incidentes sobre débitos
tributários administrados pela RFB são devidos, no período de inadimplência,
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC
para títulos federais.

Multa de Oficio

De acordo com o princípio da legalidade (art. 37 da Constituição da
República) deve prevalecer a multa de oficio proporcional no percentual de
75% (setenta e cinco por cento) incidente sobre os tributos lançados em
decorrência da omissão de receitas.

CSLL, Cofins e PIS
7/P
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Tratando-se de lançamentos decorrentes, a relação de causalidade que
informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento dos feitos
reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, rejeitar o
pedido de perícia, a preliminar de nulidade e, no mérito, negar provimento ao recurso
voluntário, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.

ALBERTINA SILVA SANTOSNTOS DE IMA - Presidente

,i)	 rc)
CARMEN FERREIRA SARAIVA - Relatora

EDITADO EM: 9 I h 2oiri
Participaram da sessão de julgamento os Conselheiros: Albertina Silva dos

Santos Lima, Leonardo Henrique Magalhães de Oliveira, Carmen Ferreira Saraiva, Frederico
Augusto Gomes de Alencar, Marcelo de Assis Guerra e Sérgio Luiz Bezerra Presta.

Relatório

I - Contra a Recorrente acima identificada foi lavrado o Auto de Infração às
fls. 79/89, com a exigência do crédito tributário no valor de R$196.822,96, a título de Imposto
Sobre a Renda da Pessoa Jurídica — IRPJ, juros de mora e multa de oficio proporcional
referente ao ano-calendário de 1997 apurado pelo regime de tributação com base no lucro real
trimestral.

O lançamento se fundamenta na omissão de receita caracterizada pelo
suprimento de numerário e pagamentos efetuados com recursos estranhos à contabilidade. Para
tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: inciso II do art. 195, parágrafo único do art.
197, art. 226 e art. 229 do Regulamento do Imposto de Renda, previsto no Decreto n° 1.041, de
11 de janeiro de 1994, RIR, de 1994, bem como art. 24 da Lei n° 9.249, de 26 de dezembro de
1995.

Em decorrência de serem os mesmos elementos de provas indispensáveis à
comprovação dos fatos ilícitos tributários foram constituídos os seguintes créditos tributários
pelos lançamentos formalizados neste processo:

II — O Auto de Infração às fls. 90/98 com a exigência do crédito tributário no
valor de R$75.924,50 a título de Contribuição Social sobre o Lucro Líquido - CSLL, juros de
mora e multa de oficio proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal:
§§ do art. 2° da Lei n° 7.689, de 15 de dezembro de 1988, bem como art. 19 e art. 24 da Lei n°
9.249, de 26 de dezembro de 1995, art. 1° da Lei n°9.316, de 22 de novembro de 1996, art. 28
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da Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e Medida Provisória n° 1.858-6, de 29 de junho de
1999.

III — O Auto de Infração às fls. 99/108 com a exigência do crédito tributário
no valor de R$54.976,48 a título de Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social -
Cotins, juros de mora e multa de oficio proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte
enquadramento legal: Para tanto, foi indicado o seguinte enquadramento legal: art. 1° e art. 20
da Lei Complementar n° 70, de 30 de dezembro de 1991, § 2° do art. 24 da Lei n° 9.249, de 26
de dezembro de 1995.

IV - O Auto de Infração às fls. 109/118 com a exigência do crédito tributário
no valor de R$17.867,14 a título de Contribuição para o Programa de Integração Social - PIS,
juros de mora e multa de oficio proporcional. Para tanto, foi indicado o seguinte
enquadramento legal: alínea "b" do art. 3° da Lei Complementar n° 7, de 7 de setembro de
1970, parágrafo único do art. 1° da Lei Complementar n° 17, de 12 de dezembro de 1973, e
itens I e II da alínea "b" da Seção 1 do Capítulo 1 do Título 5 do Regulamento do PIS/Pasep,
aprovado pela Portaria MF n° 142, de 15 de julho de 1982, § 2° do art. 24 da Lei n° 9.249, de
26 de dezembro de 1995, e ainda inciso I do art. 2°, art. 3°, inciso I do art. 8° e art. 9° da
Medida Provisória n° 1.212, de 28 de novembro de 1995 e sua reedições, convalidadas pela Lei
n° 9.715, de 25 de novembro de 1998.

Cientificada em 06/11/2001, fls. 84, 93, 103 e 113, a Recorrente apresentou a
impugnação, fls. 123/139, em 03/12/2001, argumentando em síntese que o Auto de Infração é
nulo, porque não contém a descrição minuciosa dos fatos de modo que não se verifica a
necessária subsunção dos fatos às normas legais. Diz que o prazo para produção de provas foi
exíguo. Discorda da aplicação da multa de oficio e da incidência de juros de mora equivalentes
à taxa referencial do Selic para títulos federais, amparando-se na legislação falimentar. Requer
realização de perícia.

Está registrado como resultado do Acórdão da 3a. TURMA/DRJ
CAMPINAS/SP n° 9.983, de 17/03/2005, fls. 175/173: "Lançamento Procedente". Consta que
não restou caracterizada a nulidade do ato administrativo e a prova pericial foi indeferida por
ser considerada prescindível. Com base na Lei n° 9.430, de 27 de dezembro de 1996 e no art.
161 do Código Tributário Nacional — CTN não cabem reparos à aplicação da multa de oficio e
à incidência de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Selic.

Notificada em 17/12/2007, fl. 188, a Recorrente apresentou o recurso
voluntário, fls. 246/305, em 16/01/2008, esclarecendo a peça atende aos pressupostos de
admissibilidade.

Discorre sobre o procedimento fiscal contra o qual se insurge afirmando que
o lançamento é nulo, por restar evidenciado o cerceamento do direito de defesa e violação do
principio do contraditório, já que o prazo para produção de provas foi exíguo. Ademais, o Auto
de Infração não contém a descrição minuciosa dos fatos não havendo subsunção às normas
legais. Afirma ter cumprido regularmente suas obrigações tributárias.

Reitera sua discordância da aplicação da multa de oficio e da incidência de
juros de mora equivalentes à taxa referencial do Selic para títulos federais, fundamentado-se na
legislação falimentar, bem como requer realização de todos os meios de prova, inclusive
pericial.

•	
ic
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Com o objetivo de fundamentar seus argumentos, interpreta a legislação que
rege a questão litigiosa, citando princípios constitucionais que supostamente foram violados,
entendimentos doutrinários e jurisprudência judicial e administrativa.

Em face do exposto requer o cancelamento do Auto de Infração.

É o Relatório.

Voto

Conselheira CARMEN FERREIRA SARAIVA - Relatora

O recurso voluntário apresentado pela Recorrente atende aos requisitos de
admissibilidade previstos nas normas de regência. Assim, dele tomo conhecimento.

A defesa alega que os atos administrativos são nulos. Os Autos de Infração
foram lavrados por servidor competente que regularmente intimou a Recorrente para cumpri-
los ou impugná-los no prazo legal, fls. 84, 93, 103 e 113. As formas instrumentais adequadas
foram respeitadas, os documentos foram reunidos nos autos do processo, que estão instruídos
com as provas produzidas por meios lícitos. Foi oferecida à interessada a oportunidade de
apresentar, no prazo legal, a peça de defesa acompanhada de todos os meios de prova a ela
inerentes. O enfrentamento das questões na peça de defesa denota perfeita compreensão da
descrição dos fatos que ensejaram o procedimento e a indicação dos enquadramentos legais
não propiciam a nulidade do ato em litígio. Além disso, foram asseguradas à Recorrente, as
garantias ao devido processo legal, ao contraditório e à ampla defesa (inciso LIV e inciso LV
do art. 50 da Constituição da República e art. 59 do Decreto n° 70.235, de 1972). Logo, não lhe
cabe razão.

A Recorrente requer a realização de todos os meios de prova, inclusive
pericial. Sobre a matéria, vale esclarecer que no presente caso se aplicam as disposições do
Decreto n° 70.235, de 1972. O presente processo está instruído com a relação de todos os
valores omitidos, fls. 79/118. A legislação pertinente ao processo administrativo fiscal
estabelece que a peça de defesa deve ser formalizada por escrito incluindo todas as teses de
defesa e instruída com os todos documentos em que se fundamentar (art. 15 e inciso IV do art.
16 do Decreto n° 70.235, de 1972), precluindo o direito de a requerente praticar este ato e
apresentar novas razões em outro momento processual, salvo a ocorrência de quaisquer das
circunstâncias ali previstas. Ela não apresentou a comprovação inequívoca de quaisquer fatos
que tenham correlação com as situações excepcionadas pela legislação de regência. Assim, a
realização desses meios probantes é prescindível, uma vez que os elementos probatórios
produzidos por meios lícitos constantes nos autos são suficientes para a solução do litígio
(art.18 do Decreto n° 70.235, de 1972). Ademais, no exercício da função pública, a autoridade
administrativa, de forma vinculada e obrigatória, lavrou os Autos de Infração, com observância
de todos os requisitos legais que lhes conferem existência, validade e eficácia. Assim, seu
pleito deve ser indeferido.

Consta na peça de defesa que devem ser aplicadas as normas da legislação
falimentar. Sobre a matéria, cabe ressaltar que a falência é que uma execução concursal em
face do devedor empresário ou sociedade empresária, que tramita na esfera judicial (Decreto-
lei n° 7.661, de 21 de junho de 1945 e Lei n° 11.101, de 9 de fevereiro de 2005 e o Código de
Processo Civil). Logo, nesta esfera administrativa não se podem discutir questões de
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A partir de 10 de abril de 1995, os juros moratórios incidentes
sobre débitos tributários administrados pela Secretaria da
Receita Federal são devidos, no período de inadimplência, à
taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia -
SELIC para títulos federais.

São devidos juros de mora sobre o crédito tributário não
integralmente pago no vencimento, ainda que suspensa sua
exigibilidade, salvo quando existir depósito no montante
integral.

Cabe ressaltar o crédito tributário da União constituído não pago até a data do
vencimento é acrescido de juros de mora equivalentes à Selic para títulos federais. Por
conseguinte, não cabem reparos aos lançamentos estão corretos.

A Recorrente se insurge contra a aplicação da multa de ofício proporcional.
As multas tributárias se fundamentam no interesse público e têm como pressuposto a prática de
infração especificada e ainda como função a sanção pelo descumprimento de obrigação legal.
As leis pertinentes à matéria são editadas com base nos princípios constitucionais, entre eles, os
da legalidade e da tipicidade (art. 150 da Constituição da República). Ademais, a exclusão da
multa ou a sua redução somente ocorrem com suporte na legislação tributária.

A Lei n° 9.430, de 1996, orienta expressamente no seguinte sentido:

Art. 44. Nos casos de lançamento de oficio, serão aplicadas as
seguintes multas:

I - de 75% (setenta e cinco por cento) sobre a totalidade ou
diferença de imposto ou contribuição nos casos de falta de
pagamento ou recolhimento, de falta de declaração e nos de
declaração inexata,.

De acordo com o princípio da legalidade (art. 37 da Constituição da
República) deve prevalecer a multa de oficio proporcional no percentual de 75% (setenta e
cinco por cento) incidente sobre os tributos lançados em decorrência da omissão de receitas.
Assim, não cabem reparos aos lançamentos.

No que se refere à interpretação da legislação, aos entendimentos doutrinários
e à jurisprudência indicados na peça recursal, cabe esclarecer que somente devem ser
observados os atos aos quais a lei atribua eficácia normativa, o que não se aplica ao presente
caso (art. 100 do Código Tributário Nacional). Logo, esta tese não tem amparo legal.

Em relação aos princípios constitucionais que a Recorrente entende que
supostamente foram violados, cabe transcrever o enunciado da Súmula CARF n° 2, que é de
adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n° 256, de 22 de junho de 2009, que aprova
o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais -CARF)

O CARF não é competente para se pronunciar sobre a
inconstitucionalidade de lei tributária.

Logo, este argumento não pode prosperar.

•
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competência do Poder Judiciário (inciso XXXV do art. 50 e art. 92 da Constituição da
República).

A Recorrente discorda da incidência de juros de mora equivalentes à taxa
referencial do Selic.

Pelo fato desse argumento, o Código Tributário Nacional determina:

Art. 161. O crédito não integralmente pago no vencimento é
acrescido de juros de mora, seja qual for o motivo determinante
da falta, sem prejuízo da imposição das penalidades cabíveis e
da aplicação de quaisquer medidas de garantia previstas nesta
Lei ou em lei tributária.

§ 1° Se a lei não dispuser de modo diverso, os juros de mora são
calculados à taxa de um por cento ao mês.

A Lei n° 9.430, de 1996, prevê:

Art.5° [...]

§3° As quotas do imposto serão acrescidas de juros equivalentes
à taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e
Custódia-SELIC, para títulos federais, acumulada mensalmente,
calculados a partir do primeiro dia do segundo mês subseqüente
ao do encerramento do período de apuração até o último dia do
mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês do
pagamento.

Art.61. Os débitos para com a União, decorrentes de tributos e
contribuições administrados pela Secretaria da Receita Federal,
cujos fatos geradores ocorrerem a partir de 1° de janeiro de
1997, não pagos nos prazos previstos na legislação específica,
serão acrescidos de multa de mora, calculada à taxa de trinta e
três centésimos por cento, por dia de atraso.

§3° Sobre os débitos a que se refere este artigo incidirão juros de
mora calculados à taxa a que se refere o § 3° do art. 5°, a partir
do primeiro dia do mês subseqüente ao vencimento do prazo até
o mês anterior ao do pagamento e de um por cento no mês de
pagamento.

Aplicando a legislação de regência ao presente caso, verifica-se que como a
Recorrente não procedeu ao pagamento do crédito tributário até a data do vencimento, deve
fazê-lo acrescido de juros de mora equivalentes à taxa referencial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia — Selic.

Ainda em relação à matéria, vale transcrever os enunciados de súmulas do
CARF nos 4 e 5, as quais são de adoção obrigatória (art. 72 do Anexo II da Portaria n° 256, de
22 de junho de 2009, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de
Recursos Fiscais -CARF) que prevêem:
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Atinente à CSLL, Cofins e PIS, tratando-se de lançamentos decorrentes, a
relação de causalidade que informa os procedimentos leva a que os resultados do julgamento
dos feitos reflexos acompanhem aqueles que foram dados ao lançamento principal.

Em face do exposto voto por rejeitar o pedido de perícia, afastar a preliminar
de nulidade e, no mérito, negar provimento ao recurso voluntário.

(T-)
CARMEN FERREIRA SARAIVA
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QUARTA CÂMARA - PRIMEIRA SEÇÃO
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TERMO DE INTIMAÇÃO

Intime-se um dos Procuradores da Fazenda Nacional, credenciado junto a
este Conselho, da decisão consubstanciada no acórdão supra, nos termos do art. 81, § 3 0 , do
anexo II, do Regimento Interno do CARF, aprovado pela Portaria Ministerial n° 256, de 22
de junho de 2009.

Brasília	 11	 , i	 /-; 20 1 0

Jv1ariste1a de Sousa Rodrigues — Secretária da Câmara

Ciência

Data: 	 /	

Nome:
Procurador(a) da Fazenda Nacional

Encaminhamento da PFN:

[ ] apenas com ciência;

[ ] com Recurso Especial;

[ ] com Embargos de Declaração.


